
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 770.718 - RS 
(2015/0219006-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : ALFREDO MELLO MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : METALURGICA HUNNINGHAUSEN LTDA - EPP 
ADVOGADOS : NERI JULIANO PICCOLOTO 
  RODRIGO GINDRI FIORENZA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO DE ENERGIA ELÉTRICA. CUMULAÇÃO DE 
JUROS DE MORA E JUROS COMPENSATÓRIOS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRESCRIÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS E 
DOS "JUROS REFLEXOS".

1. A alegação da agravante quanto à inviabilidade de 
cumulação dos juros de mora com os juros remuneratórios reveste-se de 
inovação recursal, pois não foram objeto de questionamento nas razões 
do recurso especial, o qual se limitou a suscitar tese quanto à prescrição 
aplicável para os juros remuneratórios e os chamados "juros 
remuneratórios reflexos".

2. A inovação recursal é manobra processual amplamente 
rejeitada pela jurisprudência do STJ, seja na interposição de agravo 
regimental, seja na oposição de embargos de declaração.

3. O termo a quo da prescrição da correção monetária 
sobre o valor principal, bem como dos juros remuneratórios "reflexos", é 
a data do vencimento da obrigação ou da conversão do título nas 
Assembleias Gerais Extraordinárias.

4. O termo a quo da prescrição da correção monetária 
sobre os juros remuneratórios "ocorreu, efetivamente, em julho de 
cada ano vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o 
pagamento da respectiva parcela, mediante compensação dos 
valores nas contas de energia elétrica, valor esse correspondente a 
6% (seis por cento) da soma das importâncias compulsoriamente 
recolhidas no ano anterior, conforme apurado em 31/12, sem 
qualquer correção entre a data da apuração e o efetivo pagamento" 
(REsp 1.003.955/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado 
em 12/08/2009, DJe 27/11/2009), de modo que o termo inicial da 
prescrição para requerer a correção monetária sobre os juros pagos 
anualmente é julho de cada ano.
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5. "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 02 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 770.718 - RS 
(2015/0219006-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : ALFREDO MELLO MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : METALURGICA HUNNINGHAUSEN LTDA - EPP 
ADVOGADOS : NERI JULIANO PICCOLOTO 
  RODRIGO GINDRI FIORENZA E OUTRO(S)
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelas CENTRAIS 
ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. – ELETROBRAS contra decisão monocrática de 
minha relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial nos 
termos da seguinte ementa (fls. 585/594, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
PRESCRIÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS, PRINCIPAL E JUROS 
REFLEXOS. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL DA ELETROBRAS A QUE SE NEGA SEGUIMENTO".

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fls. 
357/367, e-STJ): 

"PROCESSUAL CIVIL. PROVA. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
PRESCRIÇÃO. CONVERSÃO EM AÇÕES. POSSIBILIDADE. 
CRITÉRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS LEGAIS E 
MORATÓRIOS. TAXA SELIC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. No tocante à prova do recolhimento do empréstimo 
compulsório sobre energia elétrica, basta à parte autora a 
demonstração da condição de consumidora de energia elétrica em 
escala industrial durante o período de vigência do empréstimo 
compulsório, uma vez que os documentos necessários nesta fase 
judicial não precisam esgotar a comprovação do quantum debeatur.

2. Legitimidade passiva da União e da ELETROBRAS presente 
na hipótese sub judice.
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3. A responsabilidade solidária da União não se restringe ao 
valor nominal dos títulos da ELETROBRAS, abrangendo, também, a 
correção monetária e os juros sobre as obrigações relativas à 
devolução do empréstimo compulsório. Precedentes do STJ.

4. Cabível a conversão dos créditos em ações pelo valor 
patrimonial e não pelo valor de mercado, por expressa disposição 
legal (art. 4º da lei 7.181/83) 5. O e. STJ fixou que a ação visando 
obter a correção monetária e os respectivos juros sobre os valores 
recolhidos a título do empréstimo compulsório de energia elétrica 
sujeita-se à prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Dec. n. 
20.910/1932, que deve ser contada a partir da lesão (o termo inicial 
do prazo prescricional, em razão da actio nata).

6. Quanto à pretensão da incidência de correção monetária 
sobre os juros remuneratórios de que trata o art. 2º do Decreto-lei 
1.512/76, a lesão ao direito do consumidor ocorreu, efetivamente, em 
julho de cada ano vencido, no momento em que a ELETROBRAS 
realizou o pagamento da respectiva parcela, mediante compensação 
dos valores nas contas de energia elétrica.

7. Quanto à pretensão de correção monetária incidente sobre o 
principal, e dos juros remuneratórios dela decorrentes, a lesão ao 
direito do consumidor somente ocorreu no momento da restituição 
do empréstimo em valor a menor. Considerando-se que essa 
restituição se deu em forma de conversão dos créditos em ações da 
companhia, a prescrição teve início na data em que a 
Assembléia-Geral Extraordinária homologou a conversão.

8. Os valores compulsoriamente recolhidos devem ser 
devolvidos com correção monetária plena (integral), não havendo 
motivo para a supressão da atualização no período decorrido entre a 
data do recolhimento e o 1° dia do ano subseqüente, quedeve 
obedecer à regra do art. 7°, § 1°, da Lei 4.357/64 e, a partir daí, o 
critério anual previsto no art. 3° da mesma lei. Devem ser 
computados, ainda, os expurgos inflacionários, conforme pacificado 
na jurisprudência do STJ, o que não importa em ofensa ao art. 3° da 
Lei 4.357/64. Entretanto, descabida a incidência de correção 
monetária em relação ao período compreendido entre 31/12 do ano 
anterior à conversão e a data da assembléia de homologação.

9. São devidos juros remuneratórios de 6% ao ano (art. 2° do 
Decreto- lei 1.512/76) sobre a diferença de correção monetária 
(incluindo-se os expurgos inflacionários) incidente sobre o principal 
(apurada da data do recolhimento até 31/12 do mesmo ano).

10. No tocante a sistemática de pagamento de juros, deve ser 
observada a sistemática do art. 2º, caput e § 2º, do Decreto-lei 
1.512/76 e do art. 3º da Lei 7.181/83.

11. É devida, em tese, a atualização monetária sobre juros 
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remuneratórios em razão da ilegalidade do pagamento em julho de 
cada ano, sem incidência de atualização entre a data da constituição 
do crédito em 31/12 do ano anterior e o efetivo pagamento, 
observada a prescrição quinquenal.

12. Reconhecidas diferenças devidas de correção monetária e 
de juros remuneratórios entre a sistemática aplicada pela 
ELETROBRAS e aquela considerada legal pelo STJ, relativas aos 
valores recolhidos compulsoriamente no período de 1987 e 1993, 
cabe a condenação das rés ao pagamento dos valores devidos, 
acrescidos de correção monetária e juros de mora, observados os 
critérios também estabelecidos no REsp 1.003.955/RS, Rel. Min. 
Eliana Calmon, na sistemática do recurso repetitivo.

13. As diferenças a título de correção monetária e juros 
remuneratórios, podem ser incluídas em outras assembléias gerais 
extraordinárias da ELETROBRAS, desde, contudo, que a AGE seja 
posterior ao trânsito em julgado da demanda, pois será nessa 
ocasião que poderão os sócios deliberar sobre sua conversão em 
ações, obtendo, por meio de apuração contábil do total de créditos 
devidos a contribuintes, o valor total devido pela ELETROBRAS, a 
fim de operar-se o aumento do capital social e a emissão de novas 
ações.

14. Honorários advocatícios fixados em consonância com o 
disposto no art. 20, § 4º, do CPC".

Nas razões do regimental, a agravante aduz a inviabilidade de cumulação 
dos juros de mora com os juros remuneratórios. Acresce fundamentos quanto à 
aplicação da prescrição com relação aos juros remuneratórios e aos "juros reflexos".

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 770.718 - RS 
(2015/0219006-7)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO DE ENERGIA ELÉTRICA. CUMULAÇÃO DE 
JUROS DE MORA E JUROS COMPENSATÓRIOS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRESCRIÇÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS E 
DOS "JUROS REFLEXOS".

1. A alegação da agravante quanto à inviabilidade de 
cumulação dos juros de mora com os juros remuneratórios reveste-se de 
inovação recursal, pois não foram objeto de questionamento nas razões 
do recurso especial, o qual se limitou a suscitar tese quanto à prescrição 
aplicável para os juros remuneratórios e os chamados "juros 
remuneratórios reflexos".

2. A inovação recursal é manobra processual amplamente 
rejeitada pela jurisprudência do STJ, seja na interposição de agravo 
regimental, seja na oposição de embargos de declaração.

3. O termo a quo da prescrição da correção monetária 
sobre o valor principal, bem como dos juros remuneratórios "reflexos", é 
a data do vencimento da obrigação ou da conversão do título nas 
Assembleias Gerais Extraordinárias.

4. O termo a quo da prescrição da correção monetária 
sobre os juros remuneratórios "ocorreu, efetivamente, em julho de 
cada ano vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o 
pagamento da respectiva parcela, mediante compensação dos 
valores nas contas de energia elétrica, valor esse correspondente a 
6% (seis por cento) da soma das importâncias compulsoriamente 
recolhidas no ano anterior, conforme apurado em 31/12, sem 
qualquer correção entre a data da apuração e o efetivo pagamento" 
(REsp 1.003.955/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Primeira Seção, julgado 
em 12/08/2009, DJe 27/11/2009), de modo que o termo inicial da 
prescrição para requerer a correção monetária sobre os juros pagos 
anualmente é julho de cada ano.

5. "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

De início, relevante destacar que a alegação da agravante quanto à 
inviabilidade de cumulação dos juros de mora com os juros remuneratórios reveste-se de 
inovação recursal, pois não foram objeto de questionamento nas razões do recurso 
especial, o qual se limitou a suscitar tese quanto à prescrição aplicável para os juros 
remuneratórios e os chamados "juros remuneratórios reflexos".

A inovação recursal é manobra processual amplamente rejeitada pela 
jurisprudência do STJ, seja na interposição de agravo regimental, seja na oposição de 
aclaratórios.

A propósito:

"3. Não se admite a adição de teses não tratadas no recurso 
especial em sede agravo regimental, por importar em inadmissível 
inovação recursal. Precedentes."

(AgRg no AREsp 87.063/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
07/12/2015.)

"3. Não se admite inovação recursal em agravo regimental em 
razão do instituto da preclusão consumativa."

(AgRg no AREsp 720.101/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
30/11/2015.)

"III. Nos termos da reiterada jurisprudência do STJ, "é inviável 
a análise de tese alegada somente em agravo regimental que 
caracterize inovação recursal, ainda que verse sobre matéria de 
ordem pública" (STJ, AgRg no REsp 1.554.102/CE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/10/2015)."

(AgRg no AREsp 431.687/MG, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/11/2015, DJe 
02/12/2015.)

"4. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é 
vedado à parte recorrente, em embargos de declaração ou de agravo 
regimental, suscitar matéria que não conste do recurso especial, em 
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virtude da ocorrência de preclusão consumativa."
(EDcl no AgRg no REsp 1.369.329/PE, Rel. Ministro OLINDO 

MENEZES, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 
18/11/2015.)

No mais, a decisão agravada deixa claro que a prescrição aplicada pelo 
Tribunal de origem quanto aos juros compensatórios e aos "juros reflexos" coaduna-se 
com a jurisprudência firmada no REsp 1.003.955/RS e no REsp 1.028.592/RS, ambos 
submetidos ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). In verbis:

"O Tribunal de origem deixou consignado que a prescrição 
quinquenal se aplicaria de forma diversa quanto aos juros 
remuneratórios e os chamados "juros reflexos", sendo naqueles 
observados como termo inicial o mês de julho de cada ano, enquanto 
nestes o termo inicial é a data do vencimento ou da conversão do 
título nas Assembleias Gerais. Vejamos:

'Prescrição
É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança de 

diferenças de correção monetária e juros remuneratórios sobre 
os valores recolhidos a título de empréstimo compulsório à 
ELETROBRAS.

O termo inicial da prescrição surge com o nascimento da 
pretensão (actio nata), assim considerada a possibilidade do 
seu exercício em juízo. Conta-se, pois, o prazo prescricional a 
partir da ocorrência da lesão, sendo irrelevante seu 
conhecimento pelo titular do direito.

Quanto à pretensão de incidência de correção monetária 
sobre os juros remuneratórios de que trata o art. 2º do 
Decreto-lei 1.512/76, a lesão ao direito do consumidor ocorreu, 
efetivamente, em julho de cada ano vencido, no momento em 
que a ELETROBRAS realizou o pagamento da respectiva 
parcela, mediante compensação dos valores nas contas de 
energia elétrica.

Quanto à pretensão de correção monetária incidente 
sobre o principal, e dos juros remuneratórios dela decorrentes 
[juros reflexos], a lesão ao direito do consumidor somente 
ocorreu no momento da restituição do empréstimo em valor 'a 
menor'. Considerando-se que essa restituição se deu em forma 
de conversão dos créditos em ações da companhia, a 
prescrição teve início na data em que a Assembléia-Geral 
Extraordinária homologou a conversão.

No caso, em relação às diferenças de correção monetária 
incidente sobre o empréstimo e aos juros remuneratórios 
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reflexos a essa correção, tendo em vista a data da propositura 
da ação (30-06-2010), não há falar em prescrição, pois a 
autora postulou apenas os créditos constituídos a partir de 
1988, correspondentes aos pagamentos efetuados entre 1987 e 
2004, incluídos na 3ª Conversão homologada pela 143ª 
Assembléia Geral Extraordinária, em 30-06-2005.'
O entendimento se coaduna com as disposições contida no 

REsp 1.003.955/RS e REsp 1.028.592/RS, onde se estabeleceu que o 
termo a quo da prescrição da correção monetária sobre os juros 
remuneratórios 'ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano 
vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o 
pagamento da respectiva parcela, mediante compensação dos 
valores nas contas de energia elétrica, valor esse correspondente a 
6% (seis por cento) da soma das importâncias compulsoriamente 
recolhidas no ano anterior, conforme apurado em 31/12, sem 
qualquer correção entre a data da apuração e o efetivo pagamento' 
de modo que o termo inicial da prescrição para requerer a correção 
monetária sobre os juros pagos anualmente é julho de cada ano.

Contudo, quanto aos juros remuneratórios referente ao reflexo 
da diferença paga a menor sobre o principal (os chamados 'juros 
reflexos'), consignou-se que a prescrição sobre estes segue o termo 
inicial da verba principal, ou seja, é a data do vencimento da 
obrigação ou da conversão do título nas AGEs.

Na hipótese dos autos, considerando que a ação foi ajuizada 
em 30/6/2010, encontram-se prescritas as pretensões de recebimento 
de correção monetária sobre o principal e sobre os juros 
remuneratórios relativamente aos créditos convertidos em ações em 
data anterior à 3ª conversão, porque decorridos mais de cinco anos 
(Súmula 85/STJ), ou seja, porque a 3ª conversão somente ocorreu em 
30/6/2005 e só prescreveria em 1º/7/2010.

A propósito, a ementa do julgado paradigma:
'2. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE O PRINCIPAL:
2.1 Os valores compulsoriamente recolhidos devem ser 

devolvidos com correção monetária plena (integral), não 
havendo motivo para a supressão da atualização no período 
decorrido entre a data do recolhimento e o 1º dia do ano 
subsequente, que deve obedecer à regra do art. 7º, § 1º, da Lei 
4.357/64 e, a partir daí, o critério anual previsto no art. 3º da 
mesma lei.

2.2 Devem ser computados, ainda, os expurgos 
inflacionários, conforme pacificado na jurisprudência do STJ, o 
que não importa em ofensa ao art. 3º da Lei 4.357/64.

2.3 Entretanto, descabida a incidência de correção 
monetária em relação ao período compreendido entre 31/12 do 
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ano anterior à conversão e a data da assembleia de 
homologação.

3. CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE JUROS 
REMUNERATÓRIOS: Devida, em tese, a atualização 
monetária sobre juros remuneratórios em razão da ilegalidade 
do pagamento em julho de cada ano, sem incidência de 
atualização entre a data da constituição do crédito em 31/12 do 
ano anterior e o efetivo pagamento, observada a prescrição 
quinquenal. Entendimento não aplicado no caso concreto por 
ausência de pedido da parte autora. Acórdão reformado no 
ponto em que determinou a incidência dos juros de 6% ao ano 
a partir do recolhimento do tributo, desvirtuando a sistemática 
legal (art. 2°, caput e § 2°, do Decreto-lei 1.512/76 e do art. 3° 
da Lei 7.181/83).

4. JUROS REMUNERATÓRIOS SOBRE A DIFERENÇA 
DA CORREÇÃO MONETÁRIA: São devidos juros 
remuneratórios de 6% ao ano (art. 2° do Decreto-lei 1.512/76) 
sobre a diferença de correção monetária (incluindo-se os 
expurgos inflacionários) incidente sobre o principal (apurada 
da data do recolhimento até 31/12 do mesmo ano).

Cabível o pagamento dessas diferenças à parte autora em 
dinheiro ou na forma de participação acionária (ações 
preferenciais nominativas), a critério da ELETROBRÁS, tal 
qual ocorreu em relação ao principal, nos termos do 
Decreto-lei 1.512/76.

5. PRESCRIÇÃO:
5.1 É de cinco anos o prazo prescricional para cobrança 

de diferenças de correção monetária e juros remuneratórios 
sobre os valores recolhidos a título de empréstimo compulsório 
à ELETROBRÁS.

5.2 TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO: o termo inicial da 
prescrição surge com o nascimento da pretensão (actio nata), 
assim considerada a possibilidade do seu exercício em juízo. 
Conta-se, pois, o prazo prescricional a partir da ocorrência da 
lesão, sendo irrelevante seu conhecimento pelo titular do 
direito. Assim: a)  quanto à pretensão da incidência de 
correção monetária sobre os juros remuneratórios de que trata 
o art. 2º do Decreto-lei 1.512/76 (item 3), a lesão ao direito do 
consumidor ocorreu, efetivamente, em julho de cada ano 
vencido, no momento em que a ELETROBRÁS realizou o 
pagamento da respectiva parcela, mediante compensação dos 
valores nas contas de energia elétrica; b) quanto à pretensão 
de correção monetária incidente sobre o principal (item 2), e 
dos juros remuneratórios dela decorrentes (item 4), a lesão ao 
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direito do consumidor somente ocorreu no momento da 
restituição do empréstimo em valor 'a menor'. Considerando 
que essa restituição se deu em forma de conversão dos créditos 
em ações da companhia, a prescrição teve início na data em 
que a Assembleia-Geral Extraordinária homologou a 
conversão a saber:  a)  20/04/1988 – com a  72ª AGE – 1ª 
conversão; b)  26/04/1990 – com a  82ª AGE – 2ª conversão; e 
c)  30/06/2005 – com a 143ª AGE – 3ª conversão.'

(REsp 1.003.955/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/8/2009, DJe 27/11/2009.)
Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o 

Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de 
modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: 
'Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.'

(...)".

A título de reforço:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ELETROBRAS. 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. PRESCRIÇÃO. JUROS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C 
DO CPC.

1. A Primeira Seção, no julgamento dos REsps 1.003.955/RS e 
1.028.592/RS (assentada de 12.8.2009), submetidos ao rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), pacificou entendimento 
quanto ao prazo prescricional e aos índices de juros e correção 
monetária aplicáveis na restituição do Empréstimo Compulsório 
sobre Energia Elétrica.

2. O termo inicial da prescrição quinquenal para pleitear 
diferenças de correção monetária sobre os juros anuais de 6% se dá 
em julho de cada ano vencido, no momento em que a Eletrobras 
realizou o pagamento, mediante compensação dos valores nas contas 
de energia elétrica.

3. A prescrição quinquenal para requerer diferenças 
concernentes à correção monetária sobre o principal conta-se a 
partir do vencimento da obrigação ou da conversão em ações.

4. Quanto ao pedido relativo aos juros remuneratórios 
decorrentes da diferença de correção monetária (juros reflexos), o 
termo a quo do prazo é o mesmo do principal (questão solucionada 
definitivamente no julgamento dos EDcl no REsp 1.059.528/RS, 
em 24.3.2010).

(...)"
(AgRg no REsp 988.698/SC, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 
20/03/2013.)

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental, não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas.

Dessarte, nada havendo a retificar ou a esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0219006-7 AREsp 770.718 / RS

Números Origem:  50021673820104047102  RS-50021673820104047102

PAUTA: 02/02/2016 JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADO : ALFREDO MELLO MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : METALURGICA HUNNINGHAUSEN LTDA - EPP
ADVOGADOS : RODRIGO GINDRI FIORENZA E OUTRO(S)

NERI JULIANO PICCOLOTO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADO : ALFREDO MELLO MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO : METALURGICA HUNNINGHAUSEN LTDA - EPP
ADVOGADOS : RODRIGO GINDRI FIORENZA E OUTRO(S)

NERI JULIANO PICCOLOTO
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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